
 

 

LEI Nº 10.650, DE 11 DE ABRIL DE 2023 

 

O Presidente da Câmara Municipal de Santo André, no uso de suas atribuições legais e nos termos do artigo 46, 

parágrafo 7º da Lei Orgânica do Município de Santo André, promulga a seguinte lei: 

 

PROJETO DE LEI CM N° 197/2022 

 

AUTOR: VEREADOR EDILSON ELIAS DOS 

SANTOS - EDILSON SANTOS – PV. 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A INSTALAR 

CÂMERAS DE MONITORAMENTO NOS BENS 

IMÓVEIS UTILIZADOS PELA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA NO MUNICÍPIO DE SANTO ANDRÉ, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 

 

A Câmara Municipal de Santo André decreta: 

 

Art. 1° Fica autorizado o Poder Executivo a instalar câmeras de monitoramento nos bens 

imóveis utilizados pela administração pública no Município de Santo André, como Prefeitura, postos de saúde, 

escolas municipais e demais órgãos públicos, inclusive nas áreas internas e externas das dependências 

municipais.  

 

Art. 2° O sistema de monitoramento das câmeras de vídeo deverá conter dispositivo de 

gravação das imagens que deverão ser disponibilizados à guarda municipal e demais órgãos de segurança 

pública.  

 

Parágrafo único A gravação se destina à preservação do patrimônio público, da 

segurança e à prevenção de atos de violência e outros que ponham em risco os servidores e a população. 

 

 Art. 3° Haverá a fixação de cartazes de fácil visualização nos locais públicos informando 

o monitoramento por câmeras. 

 

 Art. 4° As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias.  

 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Câmara Municipal de Santo André, 11 de abril de 2023, 470º ano da fundação da cidade. 

 

CARLOS ROBERTO FERREIRA 

Presidente  

 

Registrada e digitada na Coordenadoria de Comunicações Administrativas e publicada. 

 

RAFAEL LOPES PINTO DA SILVA 

Diretor Geral  
 

Proc. nº 7875/2022 
/IGS. 
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